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RESUMO 

É de interesse dos governantes subsidiar a permanência do homem no campo, considerando 
efetivamente sua qualidade de vida, e a sua contribuição para a zona urbana. Nestes termos, um 
programa de exímio avanço para o agricultor familiar foi o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). O objetivo deste trabalho foi avaliar a importância do PNAE para a 
sustentabilidade do pequeno agricultor e sua permanência no campo no município de Santa Luzia-
PB. Os resultados da pesquisa evidenciaram o efetivo aumento da renda das famílias, está 
conseguindo produzir o ambiente institucional necessário à ampliação da base social da política 
nacional de crédito e de desenvolvimento rurais e, não obstante, no caso do município de Santa 
Luzia, o desenvolvimento de políticas públicas efetivas para o homem do campo tem posto um 
freio no êxodo rural. 
 
Palavras chave: Agricultor, Desenvolvimento, Sociedade.  
 
 
ABSTRACT 
 
It is in the interest of the rulers to subsidize man's permanence in the countryside, effectively 
considering his quality of life and his contribution to the urban area. In these terms, a great advance 
program for the family farmer was the National School Feeding Program (PNAE). The objective 
of this work was to evaluate the importance of PNAE for the sustainability of small farmers and 
their permanence in the field in Santa Luzia - PB. The results of the research showed the effective 
increase of household income, it is managing to produce the institutional environment necessary 
for the expansion of the social base of the national credit and rural development policy and, in the 
case of Santa Luzia, the development of Effective public policies for the countryman have put a 
brake on the rural exodus. 
Key words: Farmer, Development, Society.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sustentabilidade do desenvolvimento da agricultura familiar passa, necessariamente, 

pela capacidade de viabilizar-se economicamente, através da capacidade de competir com outras 

modalidades de organização produtiva e de cumprir com as funções estratégicas que os agricultores 

têm desde a separação entre campo e cidade. Imaginar e colocar em prática, em um país como o 

Brasil, o modelo europeu de proteção da agricultura familiar - fortemente dependente de 

transferências públicas e de transferências de renda dos consumidores - poderia ser o caminho mais 

rápido para o fracasso e eliminação da agricultura familiar (STOFFEL et al., 2014). 

Nesse contexto, Ehlers (2008) aponta que esse crescente interesse sobre o debate que 

envolve a agricultura familiar no Brasil, na atualidade, ampliou as discussões em torno de temas 

como o desenvolvimento sustentável na agricultura. Dessa forma, deixam-se explícitas as 

preocupações sobre o possível futuro da produção agrícola, em especial a produção agrícola 

familiar. Isto fez surgir várias reflexões e apontamentos sobre o tema que envolve a 

“sustentabilidade na agricultura familiar”. 

Nos últimos anos, a agricultura familiar aparece como sendo à base de um modelo 

alternativo de desenvolvimento para o meio rural capaz de reduzir a pobreza, as disparidades de 

renda e o uso irracional dos recursos naturais. O debate predominante em torno da agricultura 

familiar trata de como torná-la mais eficiente e com maior capacidade de resistência ao mercado 

cada vez mais concentrado (SILVA et al., 2006). 

Não obstante, a agricultura familiar tem se destacado também no cenário nacional nos 

últimos anos, o que tem disseminado uma preocupação dos governantes em subsidiar a 

permanência do homem no campo, considerando efetivamente sua qualidade de vida, e a sua 

contribuição para a zona urbana (FERREIRA et al., 2014). 

Nestes termos, um programa de exímio avanço para o agricultor familiar foi o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), mais conhecido como merenda escolar, é gerenciado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter 

suplementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios destinados 

a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos alunos. É considerado um dos maiores 



 
 

programas na área de alimentação escolar no mundo e é o único com atendimento universalizado 

(DIAS, ESCOUTO, 2016). 

O programa tem sua origem no início da década de 40, quando o então Instituto de 

Nutrição defendia a proposta de o governo federal oferecer alimentação ao escolar. Entretanto, não 

foi possível concretizá-la, por indisponibilidade de recursos financeiros.  Na década de 50, foi 

elaborado um abrangente Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, denominado Conjuntura 

Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil. É nele que, pela primeira vez, se estrutura um 

programa de merenda escolar em âmbito nacional, sob a responsabilidade pública (DIAS, 

ESCOUTO, 2016). 

O objetivo do PNAE, conforme definido no art. 4º da Resolução n.º 38/2009 é contribuir 

para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e 

a formação de práticas alimentar saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 

nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 

letivo (FNDE, 2009). 

A destarte, o objetivo do presente estudo foi avaliar a efetividade do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), como política pública para sustentabilidade dos agricultores 

familiares de Santa Luzia –PB.  

 

2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa contou com uma abordagem qualitativa e quantitativa, realizada no Município 

de Santa Luzia –PB, localizado na região central-norte do Estado da Paraíba, Mesorregião 

Borborema e Microrregião Seridó Ocidental Paraibano. Limita-se ao norte com os municípios de 

Várzea, Ouro Branco (RN) e São José do Sabugí, leste com São José do Sabugí, Equador (RN) e 

Junco do Seridó, sul com Junco do Seridó, Salgadinho e Areia de Baraúnas, oeste, com São 

Mamede e Várzea.  

O município está incluído na área geográfica de abrangência do semiárido brasileiro, 

caracterizando-se por apresentar grande irregularidade no seu regime pluviométrico, que depende 

das massas de ar que vêm do litoral e do oeste. Sua localização sobre a depressão do Rio Piranhas 

e a presença nas imediações, da Serra da Borborema, constituem as principais barreiras físicas para 

a existência de um clima mais ameno e para regularização do regime das chuvas definida pelo 



 
 

Ministério da Integração Nacional em 2005. Esta delimitação tem como critérios o índice 

pluviométrico, o índice de aridez e o risco de seca. 

A base física do município possui área de 226,30km² e situa-se nas folhas Serra Negra do 

Norte (SB 24- Z-B-IV), Jardim do Seridó (SB.24-Z-B-V) e Juazeirinho (SB. 24. -Z-D-II) editadas 

pelo MINTER/SUDENE nos anos de 1982,1972 e 1970 respectivamente. A sede municipal situa-

se à uma altitude de 304 metros, e, possui coordenadas de 729.960EW e 9.239.898NS. O acesso a 

partir de João Pessoa é feito através da rodovia federal BR-230, em trecho de 287km até chegar à 

cidade de Santa Luzia sede do município, passando por Campina Grande, Soledade e Junco do 

Seridó.  

Para a coleta de dados utilizou-se de um instrumento do tipo questionário semiestruturado, 

abordando aspectos de natureza social, econômica, além de contar com questões acerca do perfil 

do agricultor pra que se pudesse identificar características familiares e de estrutura física da terra 

destes agricultores (Anexo 1). 

Identificou-se uma população de estudo de 18 famílias cadastradas. Foram realizadas 

entrevistas com 10 famílias cadastradas para o fornecimento de alimentos para o PNAE no 

município em estudo observando critérios como maior possibilidade de acesso ao agricultor para 

pesquisa. 

Os dados obtidos foram tabulados, organizados, transformados em percentuais e 

construídas as tabelas para facilitar sua apresentação. Para efeitos de discussão, foi utilizada a 

análise descritiva dos dados. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com base nos resultados constata-se na Tabela 1 que 40% dos agricultores pesquisados 

possuía entre 25-35 anos, outros 03 (30%) entre 45 e 55 anos e mais 03 (30%) estão com 60 anos 

ou mais. A idade do produtor reflete sua experiência na atividade e sua capacidade de lidar com 

tecnologias e compreender novas exigências de mercado, entre outros. 

 

Tabela 1- Dados de faixa etária e estado civil dos agricultores familiares beneficiários executores 
do PNAE no município de Santa Luzia – PB, 2019. 
 
 

IDADE % 



 
 

Menor que 25 anos 0% 
25-35 anos 40% 
45-55 anos 30% 
60 anos ou mais 30% 
ESTADO CIVIL % 
Casado 
Solteiro 
Viúvo 

70% 
20% 
10% 

TOTAL 100% 
 

Quanto ao estado civil, 70% dos agricultores afirmaram serem casados; 20% solteiros, e 

apenas 10% relataram serem viúvos, conforme tabela 1. A maioria dos agricultores num total de 

70% são casados, o que implica que famílias inteiras ainda se encontram no campo desenvolvendo 

o trabalho rural. Quanto ao tamanho das propriedades familiares, estudo de Siqueira (2016), destaca 

que no Cariri (PB) a área explorada para plantação geralmente consta com propriedades com menos 

20 hectares, o que se configura no município de Santa Luzia, como se pode confirmar na Tabela 2. 

 

Tabela 2- Porcentagem de hectares cultivados em relação a quantidade total de posse por 

agricultor, Santa Luzia – PB, 2019 

Entrevistado Nº de Hectares Total Cultivado % Cultivo 

Agricultor 1 06 02 33,3% 

Agricultor 2 20 03 15,0% 

Agricultor 3 47 15 31,9% 

Agricultor 4 23 12 52,1% 

Agricultor 5 18 02 11,1% 

Agricultor 6 10 02 20,0% 

Agricultor 7 12 02 16,6% 

Agricultor 8 18 04 22,2% 

Agricultor 9 23 06 26,0% 

Agricultor 10 12 02 16,6% 

 

Quanto ao número de hectares explorados a uma grande diversidade de acordo com os 

dados da tabela 2. Conforme tabela, a maioria das propriedades é de pequeno porte e com uma área 

de cultivo também pequena, devido principalmente os longos períodos de estiagem que assolam o 

município e que impossibilita o trabalho efetivo no campo. Nas áreas de sertão, observa-se com 

predominância a agricultura familiar, sendo ela, em geral, em regiões pobres, cujos períodos secos 



 
 

têm grande impacto sobre a produção. Diferentes autores destacam que um fator limitador para a 

produção da agricultura familiar é a pequena área de terra (DE PAULA et al., 2014). 

De acordo com Blum (2001), o gerenciamento das unidades familiares de produção deixa 

a desejar por ser espontâneo e realizado com muita superficialidade. Este fato é ocasionado pela 

escassez e pobreza da terra, pela mão-de-obra de baixa qualificação e pela consequente 

descapitalização dos agricultores que exploram propriedades em regime de economia familiar. 

Como consequências são apontadas as formas precárias de comercialização, baixa escala de 

produção, falta de agregação de valor à produção, diversificação excessiva, tecnologias 

incompatíveis, pouca disponibilidade de formação e informação, relações de troca desfavoráveis e 

a inexistência de política agrícola.  

A agricultura familiar tem como principal característica o envolvimento das famílias em 

seu desenvolvimento, o que se confirma com os agricultores entrevistados uma vez que a maioria 

dos agricultores, 90% deles, confirmou não contratar mão de obra nem mesmo no período de muito 

trabalho. 

Quando questionados sobre sua forma de acesso à terra, todos afirmaram ser proprietários 

de suas terras; que foram herdadas de seus pais ou avós. Estudos têm demonstrado, que herdar a 

propriedade dos pais é a forma mais usual entre as populações camponesas para garantir a 

reprodução social, cultural e econômica das famílias (KOCZICESKI, 2007). 

Como as propriedades possuem uma área pequena de cultivo, alguns produtos são comuns 

a todos os agricultores, principalmente se considerando o valor do solo e os longos períodos de 

estiagem, conforme Tabela 3, onde 70% dos agricultores questionados cultivam feijão, milho, 

jerimum e batata; outros 40% cultivam hortaliças e ainda 50% diversificam com bovinocultura, 

caprinocultura e ovinocultura. Como se pode perceber a maioria dos agricultores permanecem com 

a atividade de cultura básica com elementos essenciais a alimentação o que facilita a sua venda 

para o PNAE, por serem alimentos de alto índice de nutrição e que não podem faltar na alimentação 

dos alunos. 

Desse modo, a diversificação da produção, além de ser uma prática fundamental para o 

equilíbrio ecológico, tão importante aos sistemas agrícolas, também é considerada uma estratégia 

para a geração contínua de renda pelos agricultores familiares ao longo do ano, considerando a 

sazonalidade de produção de cada espécie cultivada (GOMES et al., 2014). Através desta pesquisa, 

percebeu- -se uma diversidade de culturas agrícolas e de atividades pecuárias nas propriedades, 



 
 

objetivando a geração de emprego e renda para um número considerável de famílias e cooperando 

assim para o desenvolvimento local. 

Tabela 3- Produção agrícola em relação ao percentual de agricultores, Santa Luzia – PB, 2019 

 

Tipos de atividades e plantio 

 

% 

Cultivo de milho, feijão jerimum 
e batata 

70% 

Cultivo de hortaliças 40% 

Bovinocultura, caprinocultura e 
ovinocultura 

50% 

 

Ao serem questionados sobre formação e assistência técnica todos os agricultores 

confirmaram só terem recebido esse suporte da EMATER e da Secretaria Municipal de Educação; 

e que na maioria das vezes esse suporte se fez o único para melhor diversificar e desenvolver suas 

atividades rurais. 

Lima et al. (2001) afirmam que “diante da complexidade da agricultura moderna” não 

pode mais se admitir que o agricultor administre sozinho sua unidade de produção. E continua, ao 

afirmar que uma “sólida formação econômica e gerencial” é condição básica para a prática de uma 

agricultura que a cada dia torna-se mais complexa e em constante transformação. Além disso, 

Tedesco (2001) afirma que se faz necessário introduzir inovações tecnológicas, gerenciais e 

organizacionais e, além disso, fazê-lo em todos os elos da cadeia agroalimentar; isto é, no acesso 

aos insumos, na produção, na administração da propriedade, na transformação dos produtos e n 

comercialização dos excedentes. 

Mikulcak et al. (2015) destacam que, diante de um ambiente cada vez mais globalizado, 

as propriedades rurais são confrontadas com enormes desafios para alcançar o desenvolvimento. E 

faz-se necessário usar vários mecanismos para a geração de renda, como a diversificação da 

produção. 

Além de participarem da venda das mercadorias para o PNAE, 90% dos agricultores 

confirmaram que para aumentar sua renda participam da feira livre onde vendem o excesso de sua 

produção; e com isso melhoram sua sobrevivência e adquirirem os subsídios alimentares 

industrializados e os que não cultivam em suas propriedades.  

Como o município sofre com longos períodos de estiagem questionou-se aos agricultores 

quanto à água utilizada em suas propriedades; já que a maioria dos agricultores ficam prejudicados 



 
 

com a falta de água uma vez que as chuvas são tão escassas. Por este motivo o gráfico 1, apresenta 

a necessidade de poços artesianos. 

 

Figura 1 – Quantidade de agricultores com poços artesianos e/ou cisternas, Santa Luzia – PB, 

2019. 

 

 

 

Figura 2 – Relação de agricultores com financiamento, Santa Luzia – PB, 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido 90% dos agricultores afirmaram ter poços artesianos, todos perfurados pela 

Prefeitura Municipal em comunidades bem localizadas, onde mais de uma família são assistidas; 

isto tudo através do Ministério da Integração Nacional, do Ministério de Desenvolvimento Social 

e outros. Em suas propriedades além das caixas d’água e cisternas; apenas 10% dispõem apenas da 

cisterna, o que dificulta sua produção.  

No tocante a mudanças no aspecto econômico da vida dos agricultores, foi questionado 

sobre financiamentos realizados por eles para investimento em suas propriedades, uma vez que, 

apoio financeiro a atividades agropecuárias ou não agropecuárias, para implantação, ampliação ou 

modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços, no 

estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas, de acordo com projetos 

90%

10%

Agricultores com poços artesianos

Agricultores com apenas cisternas

60%40%

Agricultores que fizeram algum tipo de
financiamento
Agricultores que não fizeram nenhum tipo
de financiamento



 
 

específicos; podem ser adquiridos com baixas taxas de juros, através do acesso ao  Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), conforme gráfico 2. 

Dos 100% dos agricultores questionados 60% confirmaram já terem feito algum tipo de 

financiamento para beneficiamento e/ou compra de animais e equipamentos para melhoria e 

aumento de sua produção.  

Questionados sobre o aumento da renda, produção e qualidade de vida, do total de 

agricultores entrevistados, 100% responderam ter obtido um aumento significativo de sua produção 

e de sua renda após ter se inserido no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no 

entanto, alguns membros das famílias pesquisadas confirmaram desenvolver outras atividades para 

complementação da renda e melhores possibilidades de formação escolar, além de melhores 

condições de vida (Gráfico 3). 

 

Figura 3 – Aumento da renda, produção e qualidade de vida, Santa Luzia – PB, 2019. 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

Para Toscano (2003), a agricultura familiar é responsável por cerca de 60% dos alimentos 

consumidos pela população brasileira e quase 40% do Valor Bruto da Produção Agropecuária 

nacional, além de apresentar-se como o segmento que mais cresceu durante a década de 1990, 

aproximadamente 3,8% ao ano num período que os preços caíram 4,7% ao ano. 

Tendo em vista que as cidades não mais absorvem toda massa que abandona o campo é 

importante o incentivo a agricultura familiar e de acordo com Abramovay (1999), esse incentivo 

não deve vir apenas do governo, mas sim de todos, desde os agentes bancários através de 

empréstimos com taxas menores até o mercado consumidor. 

Segundo Abramovay (1999) apenas nos últimos anos o Brasil tem adotado políticas 

públicas, de interesse social e econômico, para a agricultura familiar, estabelecendo mecanismos 

100%

Agricultores que obtiveram aumento na renda, produção e qualidade de vida



 
 

de acesso ao crédito e a terra. Este retardamento em atender as necessidades das famílias do meio 

rural tem criado na grande maioria dos jovens herdeiros de pequenas parcelas de terras, o desejo 

de abandonar a atividade e buscar no meio urbano, oportunidades mais promissoras de geração de 

renda. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

   

A política pública PNAE foi caracterizada como forma efetiva de favorecer a permanência 

do pequeno agricultor no campo, bem como a melhoria e aumento de sua produção e de sua 

sobrevivência. Destarte, o PNAE está conseguindo produzir o ambiente institucional necessário à 

ampliação da base social da política nacional de crédito e de desenvolvimento rurais. Não obstante, 

no caso do município de Santa Luzia, o desenvolvimento de políticas públicas efetivas para o 

homem do campo tem posto um freio no êxodo rural. 
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ANEXOS 
  



 
 

ANEXO 1 – INSTRUMENTO DE PESQUISA 
 
Questionário destinado ao agricultor familiar e/ou produtor para levantamento de dados das famílias que 
fornecem produtos ao Programa do Governo Federal PNAE em Santa Luzia - PB 
Entrevista Nº __________               Data: ____/_____/_____ 
 
 I PERFIL DO AGRICULTOR 

1) Nome do sítio: _________________________________________ 
 

Idade:(   ) Menor que 25 (   ) 25 a 35 (   ) 45 a 55 (   ) acima de 60 anos 
Sexo: (   ) F            (   ) M 
Estado Civil: Casado (   ) Solteiro (  )  Viúvo (  )    Outro (   ):___________ 
Naturalidade: __________ Número de pessoas por residência: ________ 
 
2) Mora na propriedade em que trabalha e produz?  (   ) SIM (   ) NÃO 

a) Forma de acesso a terra: 
    (    ) Proprietário  (    ) Comodatário (    )Posseiro (    ) Meeiro  (    ) Assentado 

 
b) Tamanho da propriedade:  ________  Área explorada:  _______ 
 
c)Localização da propriedade: ____________________________________ 

 
     3) Ha quanto tempo reside na propriedade ou na comunidade ? _________ 
         a) Possui outra(s) propriedade(s)? (  ) Sim ( ) Não  
         b) Que tipo de atividade exerce em sua propriedade:  
_______________________________________________________________  
c) Produtos agrícolas cultivado:  
_______________________________________________________________         
d) Confecção de produtos derivados:  
(  ) Queijo (  ) Requeijão (  ) Doce ( ) Outros  
 
 
 4) Assistência técnica: se recebe assistência técnica: (  )Sim  (  ) Não  
Se sim de Qual órgão? __________________________________________________________ 
5) Contrata ajudante em período de muito trabalho? (  ) Sim ( ) Não  
6) Participa da feira livre: ( ) Sim ( ) Não ( )  
Para vender (  ) Para comprar ( ) Passeio (  ) 
7) A água que utiliza em sua propriedade vem:  
Poço artesiano: (  ) próprio (  ) público. Cisterna: ( ) próprio ( ) público  
Encanada: (  ) particular ( )Ribeirão/rio ( ) nascente ( ) barragem ( ) caixa d’água comunitária  
 
II ASPECTOS SÓCIO ECONÔMICOS 
1) A família utiliza ou já usou crédito e/ou financiamento do governo federal?  
( ) Sim       Há quanto tempo? ................................ 
2) Qual o destino do crédito investimento:  (pode-se marcar mais de uma alternativa)  
(   ) Compra de animais (   ) Compra de terras (   ) Culturas perenes  
(   )Instalações e benfeitorias (   ) Máquinas, equipamentos e implementos.  
(  ) Transição para orgânico (  )Transição para agroecologia  (  ) Outras  
atividades não agrícolas. Qual (is)?   _________________ 
3)  Depois de ter começado a vender para o PNAE sua produção:  
(  ) Aumentou muito  (   ) Aumentou (   ) Permaneceu igual 



 
 

(   ) Diminuiu (  ) Diminuiu muito  
6)  A renda Familiar aumentou  
(  ) Sim (  ) Não 
(antes da compra direta) _____________ (depois da compra direta) _____________ 
 
7) Houve mudanças após  o PNAE?   
(  ) Não houve mudanças           (  ) Sim. Quais? 
Na qualidade de vida da família (   )Na formação(   )Na produção agrícola (   ) 
Na preservação do meio ambiente (   )Na vida comunitária (   )No trabalho(   ) 
Na condição de moradia(   ) 


